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REsUMO

O processo de convergência das normas de contabilidade do setor público 
brasileiro aos padrões internacionais encontra-se em fase de implementa-
ção desde 2008 com finalização prevista para 2023. Nesse sentido, este 
trabalho tem como objetivo avaliar o nível de aderência da NBC TSP 03 
– provisões, ativos e passivos contingentes – por parte das capitais brasi-
leiras no período compreendido entre 2015 a 2017. Justifica-se o estudo 
em razão da amplitude continental do país e da diversidade de alterações 
propostas pelas NBCASP. A metodologia utilizada baseou-se no exame de 
balanços patrimoniais, notas explicativas, anexos de riscos fiscais (ARF), 
bem como solicitação de informações concernentes à existência de con-
troles contábeis e extracontábeis para o registro dos ativos e passivos con-
tingentes. O período da coleta se referiu aos anos de 2015 a 2017, sendo 
os dois primeiros antes da vigência da norma e o último, exercício relati-
vo aos primeiros registros. Os resultados indicam que após a vigência da 
NBC TSP 03, a representatividade das provisões aumentou (de 15% para 
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61%) comparado aos passivos contingentes (1% constante). Já a divulga-
ção de informações dos três itens em notas explicativas foi considerada in-
satisfatória, sendo os ativos contingentes o mais deficitário. Não obstante, 
há indícios de que a aderência da NBC TSP 03 somente se iniciou face à 
vigência da norma em 2017 (último ano da pesquisa), muito embora essas 
disposições já se estejam na terceira edição do MCASP de 2010.

palavras-chave: Processo de Convergência Internacional. IPSAS 19. 
Contabilidade Pública. NBC TSP 03.

AbstRAct

The convergence process of accounting norms in the Brazilian public sec-
tor with international standards has been under implementation since 2008 
and is expected to be completed by 2023. Thus, this paper aims to evaluate 
the adherence level of NBC TSP 03—provisions, contingent assets and lia-
bilities—by Brazilian capitals during the period between 2015 and 2017. 
This study is justified due to the continental size of the country and the 
diversity of changes proposed by the NBCASP. The methodology used was 
based on analysis of balance sheets, explanatory notes, tax risk annexes 
(ARF), as well as requesting information regarding the existence of accou-
nting and non-accounting control for the recording of contingent assets and 
liabilities. The collection period was 2015–2017, with the first two years 
occurring before the norm became effective, and the last being a task rela-
ted to the first records. The results indicate that after the expiry of NBC TSP 
03, the representativeness of provisions increased (from 15% to 61%) com-
pared to contingent liabilities (1% constant). The disclosure of information 
on the three items in explanatory notes was considered unsatisfactory, with 
contingent assets being the most deficient. Nevertheless, there is indication 
that the adherence of NBC TSP 03 only started due to the validation of the 
standard in 2017 (last year of the survey), although these provisions are 
already contained in the third editon of MCASP in 2010.
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1 IntRODUÇÃO

A padronização da contabilidade pública brasileira frente aos pa-
drões internacionais tornou-se crucial no país pela necessidade de divulga-
ção mais harmônica e adequada de informações e maior preocupação com 
a transparência e accountability pública no país. O processo foi desenca-
deado com a elaboração das International Financial Reporting Standard 
(IFRS) por parte do International Accounting Standards Board (IASB), 
órgão responsável pelo processo de convergência das Normas Internacio-
nais de Contabilidade.

No Brasil, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), por meio da 
criação do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), tornou-se refe-
rência da convergência das normas internacionais, elaborando pronuncia-
mentos técnicos a fim de harmonizar as informações contábeis brasilei-
ras aos padrões internacionais. O processo iniciou-se com a Portaria STN 
184/2008 – – que estabeleceu as diretrizes quanto aos procedimentos a 
serem adotados para realizar a convergência da contabilidade pública às 
normas internacionais – a qual possibilitou a elaboração das primeiras nor-
mas brasileiras contábeis do setor público, as NBC T 16 (BRASIL, 2008).

A partir de 2015, o processo de convergência se intensificou com 
as normas passando a adotar a nomenclatura de Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) convergidas com 
as normas internacionais em correlação com as International public Sector 
Accounting Standards (IPSAS), com 21 normas convergidas atualmente. 
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Dentre as temáticas tratadas pelas NBC TSP figuram os ativos e 
passivos contingentes e provisões, mais especificamente a NBC TSP 03 
correlacionada à IPSAS 19 (CFC, 2016). A referida norma, além de con-
ceituações sobre a temática, estabeleceu a forma para o reconhecimento 
dos fenômenos tratados, momento de mensuração, dentre outros aspectos.

Assim, tendo em vista as crescentes mudanças na Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (Casp), tem-se como problema de pesquisa ava-
liar o tratamento dado aos ativos e passivos contingentes e provisões por 
parte das capitais brasileiras. Como objetivo geral pretende-se mensurar 
a aderência da NBC TSP 03 por parte das capitais brasileiras, no período 
compreendido entre 2015 e 2017.

Os objetivos específicos encontram-se assim definidos: a) verificar 
o nível de evidenciação dos passivos contingentes no Anexo de Riscos 
Fiscais (ARF); b) comprovar se as notas explicativas (NE) das demonstra-
ções contábeis públicas estão sendo empregadas como instrumento de me-
lhoria da informação contábil em relação às provisões, ativos e passivos 
contingentes; c) identificar a adoção de controles contábeis ou extracontá-
beis para o registro dos ativos e passivos contingentes no período em es-
tudo, bem como observar se no período anterior à edição da NBC TSP 03, 
os municípios analisados divulgaram tais registros de forma facultativa.

A pesquisa está constituída em cinco tópicos. Primeiramente, a 
introdução, logo após o referencial teórico trazendo a revisão literária 
nacional e internacional a respeito do tema da pesquisa, a metodologia, 
detalhando os aspectos qualitativos do estudo, análise e discussão dos 
principais resultados observados e, por fim, as conclusões.

2 REFEREncIAL tEÓRIcO

Com o advento do movimento denominado New Public Manage-
ment (NPM), várias reformas surgiram no setor público. Iniciada em mea-
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dos da década de 1980, a NPM priorizou a melhoria da eficiência e eficá-
cia da gestão pública em contraposição a características patrimonialistas e 
burocráticas dominantes nos Estados Modernos.

Entre as muitas propostas, além do combate à corrupção, o movi-
mento enfatizou a diminuição do Estado mediante privatizações de enti-
dades públicas, participação cidadã, governança e uso da tecnologia da 
informação (TORRES; PINA, 2004). Entendeu-se que a NPM seria capaz 
de promover estes elementos condicionantes e caso não fossem apresenta-
dos resultados satisfatórios, os incentivos de mercado baseados em proce-
dimentos legais seriam utilizados para substituir aspectos como incompe-
tência, corrupção, fraude e desperdício.

As reformas variaram tanto entre os países como em níveis inter-
nos (nacional, regional e local) (BOLÍVAR; GALERA, 2016; BRUS-
CA; MARTÍNEZ, 2015). As versões, por assim dizer, mais dramáticas, 
foram levadas a cabo na Nova Zelândia e no Reino Unido gerando ques-
tionamentos acerca do impacto e do destino da NPM, inclusive se haveria 
uma pós-NPM (CHRISTENSEN; LÆGREID, 2011).

Independentemente deste aspecto, o movimento influenciou a mo-
dernização da administração pública e possibilitou reformas no ambien-
te da contabilidade pública (VIVIAN; MAROUN, 2018), com ênfase na 
transparência, accountability e alterações profundas no sistema financeiro 
público.

Aspecto decorrente da modernização das finanças públicas residiu 
no incentivo à adoção de padrões de contabilidade internacionalmente 
aceitos como forma de tornar a informação financeira pública mais com-
parável e acessível aos cidadãos. Com vista a promover a melhoria da 
informação financeira pública, a Federação Internacional de Contadores 
(IFAC, acrônimo em inglês) capitaneou o processo de harmonização inter-
nacional da contabilidade pública (IFAC, 2008) por intermédio da adoção 
de conjunto de Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público 
(IPSAS, acrônimo em inglês).
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As IPSAS possuem, como elementos cernes, a alteração do regime 
de Caixa pelo de Competência – considerado mais eficiente e verdadeiro 
– e a ampliação dos registros de ativos e passivos das entidades públicas, 
com a consequente ampliação de informações destinadas aos stakeholders. 
Também adota como pressuposto o registro de custos para os serviços pú-
blicos, alteração do registro contábil baseado no custo histórico pelo valor 
justo, bem como a consolidação de resultados por parte dessas mesmas 
entidades, dentre outros.

Enquanto ao redor do mundo as reformas se iniciaram mais cedo 
(RIDDER; BRUNS; SPIER, 2005; MARTY; TROSA; VOISIN, 2006; 
CONNOLLY; HYNDMAN, 2006; BELLANCA; VANDERNOOT, 
2013), no Brasil os passos iniciais foram dados somente em 2008 com a 
edição da Portaria STN 184/2008 (BRASIL, 2008). Compostos por várias 
fases (convergência às normas internacionais, facultatividade da implan-
tação até 2014 e obrigatoriedade a partir de 2015) e com participação de 
todos os entes federados – União, Estados e Municípios, o prazo foi recen-
temente alterado de 2021 para 2023.

Figura 1: cronograma do processo de convergência brasileiro

Fonte: Scaramelli (2018).



154 Rev. Controle, Fortaleza, v. 17, n.2, p. 148-176, jul./dez. 2019.

Sem sombra de dúvidas qualquer processo de convergência não 
é tarefa de fácil realização. Iniciado em 2008 por esforço conjunto da 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e do Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC), pode-se afirmar que um dos passos primordiais se deu 
com a publicação do Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Públi-
co (MCASP) – periodicamente reeditado com alterações – que delimitou 
ampla estrutura conceitual para o setor público, em moldes idênticos à 
contabilidade societária.

A partir da Portaria STN 828/2011 (BRASIL, 2011b), aletrada pela 
Portaria STN 634/2013 (BRASIL, 2013), determinou-se a elaboração de 
cronograma para a implantação do plano de contabilidade do setor públi-
co (PCASP) e dos procedimentos patrimoniais e específicos conforme as 
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC 
TSP). Com a Portaria STN 634/2013 foi estabelecimento novos prazos 
para implantação dos procedimentos contábeis separando os prazos con-
forme a esfera de governo e porte do município que se concluem em 2023.

Em 2016, a STN e o CFC em conjunto decidiram rever as normas 
editadas. Com isto foi revogada a Resolução CFC 750/93 e as NBCTSP 
16.1 a 16.5 e parte da 16.6, dando-se início a publicação das NBC TSP, 
conforme Quadro 1 a seguir.
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Quadro 1: Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP)
vigentes no país

NBC Resolução CFC Nome da Norma
Correlação

IFAC

NBC TSP

Estrutura

conceitual

Diário  Oficial  da

União (DOU) 4/10/2016

Estrutura  conceitual  para  elaboração  e

divulgação  de  informação  contábil  de

propósito  geral  pelas  entidades  do  setor

público.

Conceptual

Framework

NBC TSP 01 DOU 28/10/2016 Receita de transação sem contraprestação. IPSAS 23

NBC TSP 02 DOU 28/10/2016 Receita de transação com contraprestação. IPSAS 9

NBC TSP 03 DOU 28/10/2016 Provisões,  passivos  contingentes  e  ativos

contingentes.

IPSAS 19

NBC TSP 04 DOU 6/12/2016 Estoques. IPSAS 12

NBC TSP 05 DOU 6/12/2016 Contratos de concessão de serviços públicos:

concedente.

IPSAS 32

NBC TSP 06 DOU 28/9/2017 Propriedade para investimento. IPSAS 16

NBC TSP 07 DOU 28/9/2017 Ativo imobilizado. IPSAS 17

NBC TSP 08 DOU 28/9/2017 Ativo intangível. IPSAS 31

NBC TSP 09 DOU 28/9/2017 Redução  ao  valor  recuperável  de  ativo  não

gerador de caixa.

IPSAS 21

NBC TSP 10 DOU 28/9/2017 Redução  ao  valor  recuperável  de  ativo

gerador de caixa.

IPSAS 26

NBC TSP 11 DOU 28/9/2017 Apresentação das demonstrações contábeis. IPSAS 1

NBC TSP 12 DOU 31/10/2018 Demonstração de Fluxo de Caixa IPSAS 2

NBC TSP 13 DOU 31/10/2018 Apresentação de informação orçamentária nas

demonstrações contábeis.

IPSAS 24

NBC TSP 14 DOU 31/10/2018 Custos de empréstimos. IPSAS 5

NBC TSP 15 DOU 31/10/2018 Benefícios a empregados. IPSAS 39

NBC TSP 16 DOU 31/10/2018 Demonstrações contábeis separadas. IPSAS 34

NBC TSP 17 DOU 31/10/2018 Demonstrações contábeis consolidadas. IPSAS 35

NBC TSP 18 DOU 31/10/2018 Investimentos  em  coligada  e  em

empreendimento controlado em conjunto.

IPSAS 36

NBC TSP 19 DOU 31/10/2018 Acordos em conjunto. IPSAS 37

NBC TSP 20 DOU 31/10/2018 Divulgação  de  participações  em  outras

entidades.

IPSAS 38

NBC TSP 21 DOU 31/10/2018 Combinações no setor público. IPSAS 40

NBC T 16.7 1.134/2008 Consolidação das demonstrações contábeis –

revogada a partir de 1/1/21.

Não há

NBC T 16.11 1.366/2011 Sistema  de  informações  de  custos  do  setor

público.

Não há

Fonte: Site oficial do CFC (2019).

Analisando estudos brasileiros sobre o assunto, embora haja dú-
vidas, percebe-se que o processo de convergência é irreversível. Por um 
lado, Ribeiro e Bizerra (2011) destacam que 83% dos profissionais pes-
quisados acreditam nos benefícios e nas vantagens que estas mudanças 
produzirão, enquanto Silva et al. (2011) destacam a insegurança sentida 
por parte dos gestores públicos quanto às mudanças propostas, ante a falta 
de conhecimentos mais consistentes em torno das atualizações ou a in-
sipiência da aderência às normas, conquanto tenham cunho obrigatório 
(MACÊDO; KLANN, 2012; PICCOLI; KANN, 2015).
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Embora esta tenha sido a realidade no início do processo, em novo 
estudo conduzido por Maciel et al. em 2015 em instituições de ensino 
superior do Estado do Rio Grande do Sul (RS) já se observou maior ade-
rência às mudanças normativas. Segundo os autores, a média de aderência 
atingiu cerca de 72,4%, evidenciando assim uma situação particular no 
âmbito federal.

Especificamente no tocante às entidades federadas representadas 
por Estados e Municípios, os estudos têm se mostrado mais raros. Por 
exemplo, perante o Estado de Santa Catarina evidenciou-se que a percep-
ção dos profissionais quanto ao processo de convergência foi considerada 
positiva e que teria havido um salto de qualidade das informações pro-
duzidas. Destacou-se que as principais alterações foram evidenciadas na 
melhoria das rotinas contábeis e no enfoque patrimonial.

Ainda em referência a Estados e Municípios, os estudos demons-
tram que a temática carece de informações, notadamente no que se refere 
a identificar se as dificuldades sentidas são as mesmas, quais as variáveis 
que podem limitar o processo e qual o nível de aderência atual por parte 
daqueles entes.

De acordo com relatos dos profissionais da área, há dificuldades 
significantes referentes à convergência da contabilidade pública, desde fi-
nanceiras, técnicas e políticas que podem impactar negativamente na ado-
ção dos procedimentos, além de não haver sanções explícitas quanto a sua 
não aplicação. Os únicos que podem penalizar este tipo de comportamento 
no sistema de contabilidade pública brasileira são os tribunais de contas.

Assim, atribui-se a inserção das Cortes de Contas Estaduais e Fede-
ral como condição sine qua non para o sucesso do processo de convergên-
cia. Como julgam as contas de gestão de todos administradores públicos 
do país, o exame por parte delas pode suscitar a inclusão de determinações 
para adoção dos procedimentos de convergência e assim acelerar a moder-
nização da estrutura conceitual existente.
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A necessidade da adoção de tratamento dos ativos e passivos con-
tingentes e provisões tem ganhado espaço na contabilidade pública, vis-
to que a STN aprovou a Portaria STN 548/2015 (BRASIL, 2015) acerca 
de procedimentos contábeis patrimoniais. Em um dos seus tópicos, re-
comendou-se o reconhecimento das provisões nos balanços patrimoniais 
e evidenciação dos passivos contingentes e ativos contingentes em NE 
e em contas de controle, tendo como limite o ano de 2020 para que os 
municípios com mais de 50 mil habitantes apliquem essas mudanças. Ato 
contínuo, em 2016 foi editada pelo CFC a NBC TSP 03 sobre o assunto, 
consolidando assim a exigência em todo o país.

Não obstante a adoção da regra em 2016, o procedimento não é 
recentemente no âmbito da Casp. Analisando o teor dos manuais de conta-
bilidade editados, observou-se que a terceira edição já recomendava pro-
cedimentos sobre a temática (provisões, ativos e passivos contingentes), 
o que comprova que o tema em si não reside em orientação nova, mas tão 
somente algo não observado pelos entes públicos (BRASIL, 2010).

A importância do assunto possui amplo reconhecimento pela dou-
trina. Santos (2004) afirma que provisões não são passivos propriamente 
ditos, pois existe uma incerteza quanto ao seu prazo ou o seu valor. Farias 
(2004) retrata que as provisões afetam o patrimônio, porém são tratadas 
como desembolsos futuros, enquanto Nannini e Salotti (2010) definem 
que a provisão deve ser reconhecida quando existe uma obrigação pre-
sente, legal ou não formalizada, seja provável uma saída de recursos e ela 
possa ser estimada com confiabilidade.

Analisando a NBC TSP, destaca-se que a provisão é o passivo de 
prazo ou valor incerto, atributos estes que a diferenciam de outros passi-
vos. De acordo com a norma, há a necessidade do cumprimento de três 
atributos para que a provisão seja reconhecida: a) existência de obrigação 
presente (formalizada ou não) da entidade decorrente de evento passado; 
b) saída de recursos que incorporam benefícios econômicos ou potencial 
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de serviços para que a obrigação seja liquidada; c) estimativa confiável do 
valor da obrigação (CFC, 2016).

Tratando-se dos passivos contingentes, Nannini e Salotti (2010) 
afirmam que se existe a possibilidade de se reconhecer o passivo, não 
deve ser reconhecido o passivo contingente, devendo ser necessário que 
este cumpra os requisitos de reconhecimento daquele. Seguindo na mesma 
linha, Silva (2012) salienta que se for provável que não exista uma obriga-
ção na data do balanço, a entidade deve divulgar um passivo contingente e 
não uma provisão, tendo em vista a probabilidade associada à conta.

Segundo a NBC TSP 03, os passivos contingentes não são reconhe-
cidos como passivos porque são obrigações possíveis, mas que necessitam 
de confirmação se a entidade tem a obrigação presente que pode levar à 
saída dos recursos ou porque a obrigação não atende os critérios de reco-
nhecimento de uma provisão. Entretanto, a mesma norma menciona que 
não devem ser registrados no balanço patrimonial, mas apenas divulgados 
em NE se forem uma obrigação possível de ocorrer. Porém, se a obrigação 
for remota, não se deve nem divulgar ou evidenciá-los.

Os passivos contingentes se vislumbram em dois aspectos. Primei-
ro, no aspecto patrimonial, onde os passivos contingentes devem ser evi-
denciados em NE; o segundo, no aspecto orçamentário quando são divul-
gados no Anexo de Riscos Fiscais (ARF) (art. 4º, § 3º) (BRASIL, 2000) no 
intuito de orientar o planejamento orçamentário e prevenir os administra-
dores acerca desses eventos que poderão se concretizar no futuro.

Em que pese aos ativos contingentes, Nannini e Salotti (2010) sa-
lientam que se referem a um possível ativo oriundo de um evento passado, 
porém o seu reconhecimento ainda será confirmado pela ocorrência de 
um ou mais eventos incertos. Caso a entrada de benefícios econômicos 
ou potencial de serviços seja certa, não se trata de um ativo contingente. 
Se provável a entrada, mas não certa, não se reconhece no balanço patri-
monial, apenas evidencia-se esse ativo contingente em NE. E por último, 
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caso a entrada não seja provável de acontecer, nenhum ativo deve ser re-
conhecido, nem tão pouco evidenciado em NE.

Por conseguinte, a análise do reconhecimento das provisões no 
balanço patrimonial e a evidenciação dos ativos e passivos contingentes 
e dessas mesmas provisões nas NE é importante para a Casp, visto que 
afetam o patrimônio, no caso das provisões, ou podem vir a afetá-lo, no 
caso dos ativos e passivos contingentes. Além disso, pode-se ainda cruzar 
as informações contidas no ARF em contraposição às NE, no intuito de 
analisar se esses demonstrativos evidenciam a real natureza dessas contas.

3 MEtODOLOGIA

Segundo Marconi e Lakatos (2008), a especificação da metodologia 
da pesquisa é onde se abrange o maior número de itens, pois visa respon-
der a diversas questões ao mesmo tempo, desde o que é feito até o desdo-
bramento de quem, quanto, onde e como que será feito.

A pesquisa enquadra-se quanto aos objetivos como descritiva, que 
segundo Cervo, Bervian e Silva (2007) busca observar, registrar, analisar 
e correlacionar os fatos ou fenômenos sem manipulá-los. Quanto à na-
tureza, é qualitativa, pois de acordo com Gil (2008), depende muito da 
capacidade e do tipo de estilo do pesquisador, tendo sido escolhida pela 
necessidade de interpretação de dados pré-existentes e não da mensuração 
destes em métodos estatísticos. Quanto aos procedimentos, pode ser con-
siderada como documental, conforme Marconi e Lakatos (2008), pois é o 
que ocorre na coleta de dados primários que não receberam ainda nenhum 
tratamento, como os arquivos públicos, sendo bastante utilizada em estu-
dos teóricos.

A população se conformou pela totalidade dos municípios brasilei-
ros, sendo a amostra as 27 capitais, justificada em razão de concentrar a 
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maioria dos habitantes do país em centros urbanos. Logo, a amostra não 
possui cunho probabilístico.

Para avaliar a aderência da NBC TSP 03 (provisões, ativos e pas-
sivos contingentes), foram analisados os dados constantes dos balanços 
patrimoniais, NE e ARF constantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) entre 2015 e 2017, devido à disponibilidade dos dados nos portais 
de transparência. No tocante às informações sobre controle dos ativos e 
passivos contingentes, realizou-se consulta aos entes envolvidos com base 
na lei de acesso à informação (Lei 12.527/2011) (BRASIL, 2011a) com 
objetivo de avaliar a modalidade utilizada, se de natureza contábil ou ex-
tracontábil.

O nível de aderência foi avaliado com base na construção de dois 
indicadores: um de representatividade e o outro, de divulgação. Mediante 
o confronto entre eles, busca-se conhecer se houve elevação dos registros 
ao longo dos anos e se estes foram convertidos em termos de aumento de 
divulgação da informação contábil, por NE.

Em relação aos passivos contingentes e provisões, elaborou-se indi-
cador de representatividade denominado endividamento futuro e real, cal-
culado com base na comparação destes agregados com o passivo total do 
ente público analisado. Em referência à divulgação, analisou-se os percen-
tuais de publicação das provisões, ativos e passivos contingentes nas NE.

A coleta dos dados ocorreu no período compreendido entre março 
e julho de 2019 e no caso da inexistência ou indisponibilidade de dados, 
optou-se por atribuir pontuação zero.

4 AnÁLIsE E DIscUssÃO DOs REsULtADOs

A pesquisa se refere à verificação da adoção dos procedimentos por 
parte das capitais brasileiras para o registro das provisões, ativos e passi-
vos contingentes junto às demonstrações contábeis públicas, bem como 
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comprovar a existência ou de controles de natureza contábil e extracontá-
bil para os ativos e passivos contingentes, inclusive de forma voluntária 
antes da vigência da NBC TSP 03. As Tabelas 1, 2 e 3 encontram-se dis-
postas por exercícios financeiros (2015, 2016 e 2017), disponibilizados 
por região geopolítica (Nordeste, Sudeste, Norte, Centro Oeste e Sul) e 
respectivos componentes, além de terem sido separadas em razão dos de-
monstrativos analisados: LDO (ARF), Balanço Patrimonial e NE.

Para facilitar a compreensão dos exames, a discussão encontra-se or-
ganizada em tópicos: Passivos contingentes; Provisões e Ativos contingentes.

Tabela 1: informações sobre as capitais brasileiras do período de 2015

Fonte: Elaborada pelos autores (2019).
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Tabela 2: informações sobre as capitais brasileiras do período de 2016

Fonte: Elaborada pelos autores (2019).
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Tabela 3: informações sobre as capitais brasileiras do período de 2017

Fonte: Elaborada pelos autores (2019).

4.1 Passivos contingentes

De maneira geral, os dados revelam que houve avanço da di-
vulgação das informações no período, com tendência de crescimen-
to (Nordeste: 1,2% em 2015; Sudeste: 1,37% em 2017), oscilando com 
percentuais pouco expressivos por parte de algumas regiões (Sudes-
te 0,5% em 2015; Centro Oeste 0,001% em 2016; e Sul 0% em 2017) face 
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a não divulgação dos dados no período da coleta). A assertiva pode ser con-
firmada por meio do indicador de endividamento futuro, resultado da com-
paração entre os passivos contingentes e o passivo total (Tabelas 1, 2 e 3).

Examinando-se os resultados obtidos, observa-se que o percentual 
do endividamento futuro girou em termos médios de 1%. Por região, os 
maiores níveis lograram a região Norte (1,21% em 2015) e Região Su-
deste (1,04% em 2016 e 1,37% em 2017) e os menores, na região Sul, 
cuja ausência de pontuação deveu-se a não publicação dos demonstrativos 
requeridos para fins de análise.

A informação pode ser comparada com a Tabela 4 abaixo, a qual 
comprova que o percentual de evidenciação dos passivos contingentes con-
tidos no ARF aumentou, saindo de 35% em 2015 para 50% em 2017, com 
relevância para o percentual das regiões Norte e Nordeste, acima de 70%. 
Em sentido contrário, frise-se que não houve a divulgação de informações 
pelos estados que compõem a região Sul em todo o período analisado.

Embora o resultado não seja considerado expressivo – ante a baixa 
materialidade e o pouco crescimento da divulgação entre os anos –, deve 
ser considerado positivo. A principal justificativa se refere ao fortaleci-
mento de representação mais fidedigna dos demonstrativos do setor pú-
blico, além de prospectar situações que poderão impactar negativamente 
o resultado das contas públicas e que carecem de ponderação junto ao 
processo decisório.

Tabela 4: evidenciação dos passivos contingentes no Anexo de Riscos Fiscais

Legenda: Var (variação)
Fonte: Elaborada pelos autores (2019).
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Quanto à divulgação dos passivos contingentes nas NE, na Tabe-
la 5, o resultado permaneceu estável entre 2015 e 2016 (5%), ocorrendo 
elevação substancial somente entre os anos de 2016 e 2017 (de 5% para 
12%), representado pelos municípios do Rio de Janeiro-RJ e de Porto Ale-
gre-RS. Conquanto não haja uma obrigação unívoca de que as informa-
ções contidas no ARF tenham que necessariamente ser demonstradas nas 
NE, esperava-se que estas cifras, pelo menos, acompanhassem a evolução 
dos registros evidenciados na Tabela 4.

As NE se comportam como forma de aclarar as informações con-
tidas no ARF e a falta de compatibilidade entre ambos os demonstrativos 
pode suscitar a omissão deliberada de informações ou, em sentido oposto, 
a simples ausência de necessidade da divulgação. A discrepância entre o 
ARF e as NE suscita a necessidade de esclarecimento por parte dos res-
ponsáveis sobre a elaboração das prestações de contas anuais.

Não obstante, a elevação do percentual de divulgação dos passivos 
contingentes nas NE em 2017 demonstra o retrato de maior preocupação 
por parte dos entes federados em detalhar a natureza dos passivos contin-
gentes, o que já representa um avanço concernente ao processo de conver-
gência e ao cumprimento da NBC TSP 03.

Tabela 5: evidenciação de passivos contingentes nas NE

Legenda: Var (variação)
Fonte: Elaborada pelos (2019).

Como regra, os passivos contingentes não são objeto de registro 
nas demonstrações contábeis, quando muito de divulgação nas NE, como 
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se demonstrou na Tabela 5. Para tanto, faz-se necessário adotar controles 
contábeis ou extracontábeis, de modo que haja acompanhamento sistemá-
tico destas informações.

Em razão disto, buscando saber se os controles existentes na Ad-
ministração iriam além do ARF, solicitou-se, com base na lei de acesso 
à informação, que os entes prestassem esclarecimento detalhados acerca 
dos controles realizados. A Tabela 6 abaixo demonstra que somente aten-
deram a solicitação 42% dos municípios pesquisados e que somente o 
Distrito Federal (DF) informou possuir tal sistemática com o uso de contas 
de controle.

Os resultados ainda chamam atenção pela elevada taxa de descum-
primento da apresentação dos dados (58%), principalmente a região Norte 
que ignorou por completo o pedido de informações, pondo em xeque a 
eficácia desse instrumento. Destaca-se também que há inclinação dos en-
tes pesquisados em não adotar procedimentos de forma voluntária, já que 
o período de implementação da norma se iniciou em 2017, porém os per-
centuais de aderência são baixos quando comparado ao período anterior à 
NBC TSP 03.

Uma possível explicação para o baixo desempenho dos níveis de 
representatividade e divulgação dos passivos contingentes pode estar as-
sociado à insegurança sentida por parte dos gestores públicos quanto às 
mudanças propostas, como salientado por Silva et al. (2011).

Tabela 6: controles contábeis e extracontábeis sobre ativos e passivos contingentes

Fonte: Elaborada pelos autores (2019).
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4.2 Provisões

Comparando-se as provisões com os ativos e passivos contingentes 
era de se esperar que este mecanismo se encontre mais consolidado, haja 
vista maior familiaridade dos profissionais da contabilidade com a mensu-
ração de situações que carecem de provisionamento.

Os resultados evidenciam que os maiores e menores percentuais 
se reversam entre o Nordeste (maiores percentuais) e o Norte (menores 
cifras). Nos anos de 2015, 2016 e 2017, destacou-se o Nordeste, Norte 
e Centro Oeste com 29%, 48% e 142%, respectivamente, enquanto no 
mesmo período, apresentaram os menores resultados o Centro Oeste e o 
Norte (2%, 11% – Centro Oeste e 13% – Norte). Ambas as situações de-
monstram avanços no registro das provisões, o que comprova o avanço do 
processo de convergência do país e a conscientização dos profissionais de 
contabilidade do setor público em retratar com fidedignidade as mutações 
patrimoniais.

Percebe-se, diferentemente do cálculo do endividamento futuro re-
lativo aos passivos contingentes, que as médias de endividamento real são 
bem mais representativas, seja por região ou entre elas. Isto comprova a 
assertiva feita inicialmente acerca da sedimentação do registro das provi-
sões frente à classe contábil.

Analisando-se a variação dos anos relativos ao endividamento real, 
nota-se que há percentual crescente, de 15% em 2015 a 61% em 2017, 
mostrando a tendência de crescimento da contabilização das provisões, 
além de que o endividamento real em 2017 superou mais da metade dos 
patrimônios declarados. Este aspecto particular é preocupante na medida 
em que pode representar o comprometimento futuro do patrimônio públi-
co ante a uma gestão temerosa das finanças públicas.

Examinando-se o desempenho das provisões por regiões, tem-se 
com maiores variações percentuais o município de Salvador-BA em todos 
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os anos (1% em 2015; 6% em 2016; e 53% em 2017) representando a 
região Nordeste. Na região sudeste, o Rio de Janeiro-RJ (12% em 2015; 
15% em 2016; e 36% em 2017); na região Norte, o município de Rio Bran-
co-AC (9% em 2015; 24% em 2016; e 25% em 2017); na região Centro 
Oeste, Cuiabá-MT (2% em 2015; 1% em 2016; e 423% em 2017) e na re-
gião Sul, Porto Alegre-RS (10% em 2015; 27% em 2016; e 27% em 2017).

A pesquisa ainda comparou o nível de endividamento real fren-
te às informações das provisões divulgadas nas NE para buscar possível 
correção do registro com os possíveis esclarecimentos. Notou-se que en-
quanto houve crescimento do volume de provisões no balanço patrimonial 
(∆ 306,67%), o percentual de divulgação das provisões nas NE permaneceu 
praticamente inalterado (17% em 2015; 19% em 2016; e 17% em 2017).

Embora inexista uma correlação direta entre as provisões contidas 
no balanço patrimonial e os esclarecimentos prestados nas NE, espera-se 
que, minimamente, informações sejam divulgadas e não ocorram omis-
sões de forma intencional. Importa destacar que a partir de 2017 a divul-
gação é considerada obrigatória e que a ausência de esclarecimentos sobre 
qualquer conta contábil prejudica a análise das demonstrações no intuito 
de verificar a real situação das finanças públicas.

4.3 Ativos contingentes

O exame das NE põe em evidência que o país ainda não adota a 
sistemática de divulgação desta modalidade de informação (0%), o que 
pode ser observado na Tabela 7. Os dados são relevantes, tendo em vista 
ser pouco provável que não haja nenhum ativo oriundo de evento passado, 
cujo reconhecimento seja passível de confirmação face a ocorrência de um 
ou mais eventos incertos.

De forma atenuante ao resultado insatisfatório, frisa-se que a 
NBC TSP 03 somente passou a viger a partir de 21 de outubro de 2016, 
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com reflexos a partir das demonstrações contábeis referentes ao exercí-
cio de 2017, muito embora a orientação já estivesse prevista na terceira 
edição do MCASP, desde 2010 (BRASIL, 2010). Assim, espera-se que a 
obrigatoriedade do procedimento seja um bom incentivo, visando ao cum-
primento do dispositivo.

Tabela 7: evidenciação de ativos contingentes nas NE

Legenda: Var (variação)
Fonte: Elaborada pelos autores (2019).

Igualmente aos passivos contingentes, os ativos contingentes ca-
recem de alguma forma de controle, quer seja contábil ou extracontábil, 
quando divulgados. A Tabela 6 evidenciou que somente o DF mantém 
algum tipo de controle junto aos municípios que responderam a indaga-
ção, enquanto a sua maioria (58%) omitiu-se quanto ao dever de prestar 
informações.

A observação concernente à obrigatoriedade do procedimento tam-
bém é válida aqui, muito embora, como se destacou à princípio, desde 
2010 existe orientação para realizá-lo, contudo os entes ainda relutam em 
adotá-lo mesmo com a edição da NBC TSP 03.

5 cOncLUsÃO

A pesquisa teve por objetivo avaliar o tratamento dado às provisões 
e aos ativos e passivos contingentes por parte das capitais brasileiras entre 
2015 e 2017, tendo em vista o processo de convergência da contabilida-
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de pública às Normas Internacionais Da Contabilidade Pública Brasileira. 
Buscou-se saber acerca da evidenciação destes itens frente às demonstra-
ções contábeis públicas, a utilização das NE como instrumento de melho-
ria da informação contábil, bem como a adoção do registro e/ou controle 
destes itens antes da vigência da NBC TSP 03.

Para responder aos presentes objetivos, dividiu-se a pesquisa nos 
seguintes tópicos: passivos contingentes, provisões e ativos contingentes.

Quanto aos passivos contingentes, calculou-se o índice de endivida-
mento futuro, por meio do qual se observou que o item possui pouca mate-
rialidade, girando em torno de 1% dos passivos examinados. Não obstante, 
os registros encontram-se em linha ascendente tanto no ARF (35%, 43% 
e 50%) como nas NE (5%, 5% e 12%), sendo que nestas, a evidenciação 
apresentou-se menos favorável, com resultados inalterados entre 2015 e 
2016 (5%), em contraposição a 2017 (12%).

A confirmação da existência de controles contábeis ou extracontá-
beis foi considerada insatisfatória em razão do percentual de não respon-
dentes (58%), tendo somente o DF declarado a natureza dos controles de 
que dispõe. O exame da divulgação dos passivos contingentes sinaliza 
que o início da vigência da NBC TSP 03 foi fundamental para avanço dos 
registros.

As provisões são um caso à parte e demonstram que se encontram 
mais consolidadas na prática contábil brasileira frente aos percentuais de 
representatividade demonstrados na ordem de 16% (2015), 31% (2016) 
e 61% (2017) e de evidenciação nas NE (17%, 19% e 17%). O confron-
to entre os níveis de representatividade (índice de endividamento real) e 
evidenciação das provisões nas NE evidencia discrepância entre os re-
sultados, sinalizando possível omissão de informações aos stakeholders, 
embora, frise-se, inexiste consonância unívoca entre ambos os demons-
trativos. Concernente ao nível de aderência à NBC TSP 03, deduz-se que 
o resultado se encontra mais favorável concernente ao registro que em 
relação à divulgação de informações.
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No que se referem aos ativos contingentes, os resultados foram con-
siderados insatisfatórios. De acordo com os dados, tanto antes ou após a 
vigência da NBC TSP 03 não houve nenhum registro referente ao item no 
período analisado. Os dados chamam a atenção em virtude de ser pouco 
provável a não existência de nenhum ativo oriundo de eventos passados, 
cujo reconhecimento seja passível de confirmação face à ocorrência de um 
ou mais eventos incertos. Ademais, comprovou-se que sequer os municí-
pios dispõem de controles ativos contábeis e extracontábeis para o registro 
deste item.

De maneira geral, os resultados sugerem baixa aderência à 
NBC TSP 03, propondo-se que novas pesquisas sejam realizadas no in-
tuito de verificar o avanço do processo, desta vez envolvendo os Estados 
brasileiros.
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